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Análise e parecer Técnico para Dispensa de Licença 
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1. Introdução.                                                                                                                     

 

Encontra-se nos arquivos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Cultura do 

Município de Itaetê, estado da Bahia, o processo administrativo para análise e concessão para atender 

ao requerimento de Dispensa de Licença Ambiental (DLA), para processo de implantação de atividade 

de triagem e processamento de resíduos recicláveis a ser implantado no Município de Itaetê-Ba, 

pela Associação de Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis da Bahia – Recicla Bahia. A 

mesma já realiza a coleta seletiva no município, agora estará implantando o processo de triagem e 

processamento destes resíduos para os mesmos terem uma destinação final ambientalmente adequada. 

De acordo com a Resolução CEPRAM n° 4579 de 06 de março de 2018 que, “dispõe sobre as 

atividades de impacto local de competência dos Municípios, fixa normas gerais de cooperação federativa 

nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 

paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente e ao combate da poluição em qualquer de 

suas formas, conforme previsto na Lei complementar n° 140/2011, de dá outras providências”, onde nela 

em seu anexo único, define as tipologias e portes dos empreendimentos e atividades sujeitas ao 

Licenciamento Ambiental, sendo do Grupo E6: Serviços de gerenciamento integrado de resíduos 

urbanos (coleta convencional e seletiva, transporte, tratamento e disposição final), o grupo o qual esta 

envolvido a tipologia da empresa em questão, mais especificamente nos grupos E6.1 Usinas de 

Compostagem e Triagem de Materiais e Resíduos Urbanos & E6.3 Reciclagem de papel, papelão e 

similares, vidros e materiais plásticos.  

Logo, o anexo único da referida resolução expressa que para as atividades do grupo E6.1 e E6.3 

são consideradas de pequeno porte a capacidade instalada de 2 a 50 t/dia. Como a empresa tem sua 

capacidade diária estimada em 1,5 t/dia, logo se enquadra abaixo do limite adotado para enquadramento 

de porte. As operações de triagem, armazenamento e comercialização dos resíduos recicláveis serão 

realizadas em um galpão de quase 400 m², sobre o requerimento n° 004/2024 aos cuidados do 

Secretário, o Sr. Cristovem Marcos França Vieira, que seguindo a tramitação passará pela apreciação 

deste parecer técnico.  

A visita ao local fez-se necessário para compreender sobre as práticas utilizadas conforme a 

expedição da Dispensa de Licença Ambiental (DLA) será mediante procedimento simplificado. 

Respaldada na Lei Municipal 676/2014 e pelo Decreto Municipal 017/2023 que trata da conservação do 

meio ambiente e da biodiversidade, fauna e flora, zelando pelo equilíbrio dos ecossistemas e a sadia 

qualidade de vida das presentes e futuras gerações em consonância a lei federal nº 6.938/81. 

Diante do que vimos durante a visita ao galpão da Associação de Catadores e Catadoras de 

Materiais Recicláveis da Bahia – Recicla Bahia, o empreendimento ao qual está sob responsabilidade do 
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Sr. João Paulo de Jesus, está apto a operar suas atividades, estando o parecer técnico acerca do 

impacto ambiental favorável a essa Dispensa para atividade de processamento e triagem de materiais 

recicláveis, poderá a referida licença ser concedida nos termos informados, sendo importante, inclusive, 

a ressalva feita acerca da supervisão de um profissional habilitado para tanto. 
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2. Requerente 

 

 

REQUERENTE: Associação de Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis da Bahia – 

Recicla Bahia 

CPF/CNPJ: 

 

 

OBJETIVO: 

 

 

COORDENADA 

GEOGRÁFICA: 

07.558.639/0001-36 

 

 

REQUERIMENTO DE DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL PARA ATIVIDADE 

DE TRIAGEM E PROCESSAMENTO DE RESIDUOS RECICLÁVEIS. 

 

 

“Latitude: S 12°58’47.488”.                          Longitude: W 40°58’28.571” 
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3. Caracterização 

 

 

O empreendimento está localizado na Av. Santa Barbara s/n no bairro Canabrava Itaetê-

Ba a uma distancia aproximadamente de 2 km do centro da cidade. 

 

                                             Imagem – Google Earth 

A visita ao empreendimento foi realizada no dia 12 de abril de 2024, pelo Chefe do 

Departamento de Meio Ambiente e Brigada Municipal Leonei Correia Ferreira, para conhecer o 

espaço onde será feito o processo de triagem e processamento de resíduos recicláveis da 

Associação de Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis da Bahia – Recicla Bahia 

objeto deste requerimento. O empreendimento possui:  

 

• Galpão;  

• EPI para os Catadores; 

• Mesa de separação. 
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Fonte: Leonei Correira Ferreira 
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4. Órgão Ambiental 

 

 

Prefeitura Municipal de Itaetê                Zenildo Matos de Oliveira 

                         (Prefeito) 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

Turismo e Cultura. 

Lei Municipal 

Responsável Técnico 

Crea-Ba 

            Cristovem Marcos França Vieira 

                          (Secretário) 

                            676/2014 

                 Leonei Correia Ferreira 

                          3000157669 

 

 

 

 

5. Parecer 

 

 

                               Níveis                          Pequeno porte 

                     Principal Atividade        Triagem e Processamento de Resíduos 

Recicláveis 

                     Potencial Poluidor 

 

                   Situação do Parecer 

                         Baixo Impacto 

 

                            DEFERIDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 
  

6. Justificativa 

 

Foi analisado o requerimento nº 004/2024 de 08 de abril de 2024, do processo administrativo da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Cultura de Itaetê-Ba para a referida Dispensa de 

Licença Ambiental (DLA), com objetivo de implantação de atividade de triagem e processamento de 

resíduos recicláveis da Associação de Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis da Bahia – 

Recicla Bahia. 

Observando a lei 14.246/21, também conhecida como lei de Incentivo à Reciclagem, estabelece 

incentivos fiscais e benefícios a projetos que estimulem a cadeia produtiva de reciclagem e fomentem o 

uso de matérias-primas e insumos de materiais recicláveis e reciclados, como prevê a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos. 

A informalidade em atividades com materiais recicláveis é um problema característico nos países 

em desenvolvimento. A falta de acesso ao mercado formal; a falta de politicas públicas adequadas para 

o manejo de resíduos sólidos; a demanda da indústria por matérias-primas baratas são alguns dos 

fatores que levam ao surgimento de catadores na busca por geração de renda (MEDINA, 2008). 

Com a implantação do processo de triagem e processamento de resíduos recicláveis no 

município, implantado pela Associação de Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis da Bahia 

– Recicla Bahia, o município estará dando um passo muito importante em relação ao descarte 

inadequado de resíduos recicláveis. Pois muitos destes resíduos que eram descartados não só no lixão 

como também no Rio Paraguaçu em vias públicas, agora terá um destino ambientalmente adequado.  

A Associação representa não só uma saída para os problemas de gestão de resíduos 

municipais, mas também uma possibilidade de integração e geração de renda para pessoas que estão à 

margem do trabalho formal. Como forma de melhorar as condições de trabalho, melhorar as 

negociações com compradores e aumentar a renda, os catadores iniciam movimentos para se 

organizarem em Empreendimentos Econômicos Solidários (EES). Os primeiros EES, cujo foco era a 

atividade com materiais recicláveis, surgiram no final da década de 1980 e inicio de 1990, desde então a 

quantidade de cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis tem aumentado 

consideravelmente (BORTOLI, 2013; TORRES, 2008). 

Qualquer ação danosa ao meio ambiente descontextualizado com este parecer ocasionado pelo 

empreendimento seguirá as sanções da lei ambiental nº 676/2014 e decreto nº 017/2023 no âmbito 

municipal, lei de crimes ambientais nº 9.605/98, da lei nº 14.246/21 de Incentivo a Reciclagem, Conselho 

Municipal, Estadual e Federal e todas as demais leis ambientais vigentes da unidade federativa do 

Brasil. 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAETÉ 

CNPJ: 13.922.620/0001-20 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE TURISMO E CULTURA 

 

LICENÇA AMBIENTAL Nº 004/2024 

Razão Social: 

ASSOCIAÇÃO DE CATADORES E 

CATADORAS DE MATEIRAIS 

RECICLAVÉIS DA BAHIA – 

RECICLA BAHIA 

      

CNPJ: 

07.558.639/0001-36 

 

Processo 

DLA nº 

004/2024 

Endereço Galpão: Av. Santa Barbara S/N no bairro Canabrava - 

Itaetê-Ba  

Data de Emissão: 10/07/2024 Data de Validade: 10/07/2026 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, TURISMO E CULTURA-

SEMATUC, no exercício da competência que lhe foi delegada pela 

Gestão Ambiental Compartilhada – GAC, pela Lei Municipal nº 

676/2014, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 035/2015, 

substituto pelo o decreto 17/2023 pela Lei Complementar Federal 140 

de 08 de dezembro de 2011, fundamentada na Resolução CONAMA nº 

237/97, artigos 2º e 6º, parágrafos e incisos do artigo 159 da Lei 

Estadual nº 10.431/2006, alterada pela Lei Estadual nº 12.377/2011, 

com regulamento aprovado pelo Decreto Estadual nº 14.024/2012, 

alterado pelo Decreto Estadual nº 15.682/2014 e Resolução CEPRAM 

4.327/2013, alterada pela Resolução CEPRAM 4.420/2015, com base nos 

pareceres técnicos favoráveis, na aprovação do CONDEMA (Conselho 

Municipal de Defesa do Meio Ambiente), e tendo em vista o que consta 

no processo Administrativo nº 004/2024, e pelas razões de fato e de 

direito a seguir exposta. 
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RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder DISPENSA LICENÇA AMBIENTAL - DLA, válida pelo 

prazo de 02 (dois) anos, a Associação de Catadores e Catadoras de 

Materiais Recicláveis da Bahia – Recicla Bahia, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº, 07.558.639/0001-36 Localizada no endereço Av. Ulysses 

Guimarães n°4031 bairro Sussuarana no município de Salvador, estado 

da Bahia, para abrir empreendimento no endereço: Av. Santa Barbara 

s/n no bairro Canabrava no município de Itaetê, no estado da Bahia 

tendo em vista o processo administrativo nº004/2024, para operar 

galpão para triagem e processamento de materiais recicláveis, em 

conformidade com os planos, programas, relatório coordenada 

geográficas Latitude: S12°58’47.488” Longitude: W40°58’28.571”, e 

demais documentos apresentados, em consonância com a legislação 

vigente e as seguintes condicionantes: 

  

I. Operar o empreendimento em conformidade com os estudos 

ambientais apresentados, envolvendo cálculos e 

procedimentos ali existentes;      

II. Toda e qualquer atividade que envolva a utilização de 

mão de obra, o uso de Equipamento de proteção Individual 

– EPI deverá ser obrigatório, durante todo o período em 

que demandar a execução dos serviços, em conformidades 

com as normas técnicas do Ministério de Trabalho e 

Emprego – MTE; 

 

                                           

 

                     

                                                                                                                 

III. Respeitar as normas e legislação pertinentes, bem como 

adotar posturas que visem á melhoria continua e a 

minimização dos impactos ao meio ambiente; 

IV. Destinar adequadamente os resíduos sólidos gerados, de 

acordo com a legislação pertinente. 
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V. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos equipamentos 

de proteção individual (EPI’s) aos funcionários das 

obras, conforme NR N° 006/78 do ministério do trabalho. 

VI. Executar os trabalhos em conformidades ao projeto 

anexado ao processo desta DLA. 

VII. Definir o local de bota fora para os matérias originados 

das escavações e entulhos diversos. Este deve ser 

aprovado pelo o órgão fiscalizador obrigatoriamente em 

áreas, fora de áreas de preservação ambiental e 

apresentar a Secretária de Meio Ambiente, Turismo e 

Cultura o endereço, bem como imagens fotográficas do 

local vazio e posterior a deposição dos resíduos. 

                                                                                                                                                                            

VIII. Executar os trabalhos sem prejudicar estruturas 

residências, caso aconteça eventuais danos á referida 

executora será responsabilizada.  

IX. Promover o aproveitamento de águas pluviais sempre que 

possível; 

X. O não cumprimento de qualquer dos condicionantes 

implicará no cancelamento do presente Ato 

Administrativo. 

 

 

XI. A SEMATUC fiscalizará a execução dos trabalhos 

bimestralmente. 

 

Art. 2º. – Esta Dispensa de Licença Ambiental – DLA encontra-se 

fundamentada no parecer técnico de n° 004/2024 de 08/04/2024, 

elaborado pelo o Chefe do Departamento de Meio Ambiente e Brigada 

Municipal Leonei Correia Ferreira, Tecnólogo em Gestão Ambiental no 

CREA-BA N° de registro 3000157669, com base no Requerimento 

Ambiental apresentado pelo requerente, informações básicas para 

enquadramentos constantes, da análise prévia do Processo e 

apreciação do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 

(CONDEMA), instituído pelo Decreto 215/2021 reunião realizada dia 
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10/05/2024 para esta finalidade seguida de aprovação favorável do 

pleito. 

Art. 3º. Esta Dispensa de Licença Ambiental - DLA, bem como cópias 

dos documentos relativos ao cumprimento das condicionantes impostos 

neste ato, deverá ser mantida disponível à fiscalização da SEMATUC, 

(Secretaria Municipal de Meio Ambiente Turismo e Cultura), do INEMA, 

(Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos) e aos demais órgãos 

do Sistema Municipal do Meio Ambiente – SISMUMA, (Sistema Municipal 

de Meio Ambiente), e do SISEMA, (Sistema Nacional de Meio Ambiente) 

e demais esfera governamental.  

Art.4º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

 

Gabinete do Secretario Municipal de Meio Ambiente, Turismo e  

Cultura.  

 

 

                                                               

Itaetê-Ba em 10 de Julho de 2024. 

 

 

 

___________________________     ____________________________  

Zenildo matos de oliveira      Cristovem Marcos Franca Vieira 

Prefeito municipal             Secretario M. de Meio Ambiente, 

                                     Cultura e Turismo. 

                              Decreto 135/2022 

 


